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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

A C O R D Ã O

HABEAS CORPUS Nº 2008762-89.2014.815.0000 – 3ª Vara Mista da 
Comarca de Pombal

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
IMPETRANTE : Arnaldo Marques de Sousa 
PACIENTES : Aldenor Almeida Sales Júnior, Erivelto Alves dos Santos 
                           e Francisco de Assis Vicente da Silva

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. Prisão 
preventiva. Excesso de prazo para oferecimento da 
denúncia.  Peça  ofertada  e  recebida. 
Prejudicialidade.  Fundamentação  inidônea. 
Inocorrência.  Presença  dos  pressupostos  e 
requisitos dos artigos 312 e 313 do CPP. Condições 
pessoais favoráveis. Irrelevância. Princípio 
constitucional da presunção de inocência. 
Inexistência de incompatibilidade. 
Constrangimento ilegal não evidenciado. Ordem 
prejudicada pelo primeiro fundamento e 
denegada pelos demais.

- Em relação ao alegado excesso de prazo para o 
oferecimento da peça inicial acusatória, o writ 
encontra-se prejudicado, porquanto, conforme 
exsurge das informações prestadas  pelo juízo a 
quo, esta já foi ofertada pelo Ministério Público e 
recebida.

- In casu, não há falar em falta de fundamentação 
ou de motivação para a decretação  da prisão 
cautelar, pois, presentes prova da materialidade e



2

indícios suficientes de autoria, bem como 
decretada com substrato em dados e reclamos 
concretos dos autos, impondo-se como garantia da 
ordem pública, tendo  em  vista  a  gravidade  do 
delito,  estando, assim, em plena sintonia com os 
artigos 312 e 313 do Código de Processo Penal.

- Como assente na jurisprudência, as condições 
pessoais favoráveis dos pacientes, a saber, 
primariedade, sem antecedentes criminais, 
profissão definida e residência fixa, por si sós, não 
são suficientes para garantir a concessão da 
liberdade provisória.

- Os Tribunais Superiores já pacificaram 
entendimento de que inexiste incompatibilidade 
entre o princípio da presunção de inocência e a 
prisão preventiva, pois nada obsta ao decreto 
desta se presentes os pressupostos e requisitos 
autorizadores dos artigos 312 e 313 do CPP, 
estando, caracterizada, portanto, sua necessidade, 
como na hipótese vertente. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em JULGAR 
PREJUDICADA A ORDEM PELO EXCESSO DE PRAZO E A  DENEGAR 
PELOS DEMAIS, em harmonia parcial com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, 
impetrado pelo Advogado Arnaldo Marques de Sousa em favor de Aldenor 
Almeida  Sales  Júnior,  Erivelto  Alves  dos  Santos  e  Francisco  de  Assis 
Vicente da Silva, presos e autuados em flagrante no dia 11 de junho do 
ano fluente,  como incursos  nas  sanções  do art.  33 da Lei  Antidrogas, 
apontando o Juízo de Direito da 3ª Vara Mista da Comarca de Pombal 
como autoridade coatora (fls. 02/34).

Aduz o impetrante, em síntese, 1) excesso de prazo no 
oferecimento  da  denúncia;  2)  ausência  de  fundamentação  do  decreto 
prisional;  3)  ausência de motivos para o decreto da prisão preventiva, 
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constantes  do  art.  312  do  CPP,  eis  que  os  pacientes  preenchem  os 
requisitos do parágrafo único do art. 310 do CPP; 4) que a prisão cautelar 
fere  o  princípio  da  presunção  de  inocência;  e  5)  condições  pessoais 
favoráveis  dos  coactos,  tais  como,  primariedade,  residências  fixas  e 
profissões definidas.    

A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 
35/96.

Liminar indeferida (fl. 100/100v).

Prestadas as informações de estilo pela douta 
autoridade apontada coatora, às fls. 105/106. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra do 
insigne Dr. José  Marcos  Navarro  Serrano  –  Procurador de Justiça – 
manifestou-se pela denegação da ordem (fls. 109/112). 

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio 
(RELATOR)

Conforme  se  depreende  dos autos, Aldenor  Almeida 
Sales Júnior, Erivelto Alves dos Santos e Francisco de Assis Vicente da 
Silva foram  acusados da prática do crime de tráfico de drogas por fato 
ocorrido no dia 11/06/2014, ocasião em que, após denúncia anônima feita 
ao  COPOM,  policiais  militares  montaram  campana  e  os  prenderam 
transportando 34 (trinta e quatro) gramas de cocaína, na rodovia federal 
BR230, no sentido de São Bento para Cajazeirinhas, onde a droga seria 
supostamente comercializada. 

Inicialmente, resta prejudicada a ordem quanto à 
alegação de excesso de prazo para oferecimento da denúncia, tendo em 
vista que, conforme informações prestadas pela autoridade dita coatora 
(fls. 105/106), a peça acusatória já foi ofertada e devidamente recebida 
no dia 14 de julho passado, tendo ainda sido citados todos os 
denunciados. 

Nesse norte:

HABEAS CORPUS - HOMICÍDIO TENTADO - EXCESSO 
DE  PRAZO  -  QUESTÃO  SUPERADA  -  DENÚNCIA 
OFERECIDA  E  RECEBIDA  -  ORDEM  DENEGADA.  
- Registre-se que o excesso de prazo não decorre de  
um  simples  cálculo  aritmético  acerca  do  tempo  de 
custódia provisória, mas deve ser também examinada 
sob  o  prisma  do  princípio  da  razoabilidade.  Restou 
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prejudicada  a  alegação  de  que  teria  ocorrido 
eventualmente  excesso  de  prazo  para  o 
oferecimento  da  denúncia,  após  o  seu 
recebimento. (TJMG,  Habeas  Corpus 
1.0000.13.025273-7/000, Relator(a): Des.(a) 
Márcia  Milanez,  6ª  CÂMARA  CRIMINAL, 
julgamento  em  14/05/2013,  publicação  da 
súmula em 24/05/2013). Destaquei. 

Alega  também  o  impetrante  ausência  de 
fundamentação  do  decreto  prisional  e  desnecessidade  da  segregação 
cautelar,  pois  os  pacientes  preenchem  os  requisitos  necessários  à 
concessão da liberdade provisória.

Contudo, no caso em comento, não há que se falar em 
constrangimento ilegal, pois, da valoração dos elementos informativos-
probantes contidos nos autos, verifica-se a presença dos requisitos legais, 
justificadores da prisão preventiva.

 
Como sabido, para decretar a prisão preventiva deve o 

Magistrado, sobretudo, observar se estão presentes os pressupostos 
intrínsecos e extrínsecos necessários à medida extrema, quais sejam, ser 
o crime punido com pena privativa de liberdade máxima superior a quatro 
anos, prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, e 
ainda a presença de, ao menos, um dos motivos ensejadores da custódia 
previstos no Digesto Processual Penal: a garantia da ordem pública, da 
ordem econômica, da conveniência da instrução criminal e da aplicação da 
Lei Penal. 

No caso em análise, foi decretada a prisão cautelar dos 
pacientes nos termos da decisão de fls. 74/77, onde a Juíza de primeiro 
grau, entre outras coisas, ressaltou a necessidade da garantia da ordem 
pública, eis que os coactos  foram presos em flagrante transportando 
considerável quantia de entorpecentes e cerca de seiscentos reais em 
dinheiro, tendo os mesmos ido adquirir a droga no Município de São Bento 
para comercializá-la na cidade de Cajazeirinhas, ocasião em que foram 
surpreendidos com a ação da polícia. 

Ora, ao contrário do alegado pelo impetrante, existem 
motivos suficientes para se decretar a prisão cautelar, que restou 
devidamente fundamentada em elementos probantes concretos dos autos, 
nos pressupostos da prisão preventiva, quais sejam, indícios suficientes de 
autoria (depoimentos testemunhais de fls. 81/83 e interrogatórios de fls. 
84/86) e prova da materialidade do crime (fl. 87 – auto de apresentação e 
apreensão), bem como, nos requisitos do art. 312 do CPP, para garantir a 
ordem pública, tendo em vista a maneira como se deu o delito e sua 
gravidade concreta. 
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Eis o posicionamento recente do Superior Tribunal de 
Justiça a respeito do tema:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE DO AUTO DE PRISÃO EM FLAGRANTE. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. QUESTÃO 
SUPERADA. ALEGADA INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
LEGAIS (ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL). 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ARGUMENTOS 
CONCRETOS. QUANTIDADE E VARIEDADE DA DROGA 
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.
1. Como já é de amplo conhecimento, a Primeira Turma 
do Supremo Tribunal Federal e ambas as Turmas desta 
Corte, após evolução jurisprudencial, passaram a não 
mais admitir a impetração de habeas corpus em 
substituição ao recurso ordinário, nas hipóteses em que 
esse último é cabível, em razão da competência da 
Suprema Corte e deste Tribunal tratar-se de matéria de 
direito estrito, previstas na Constituição da República.
2. Entretanto, a impetração de writ substitutivo de 
recurso ordinário em habeas corpus não impede a 
concessão de ordem de ofício no caso de flagrante 
ilegalidade.
3. A questão referente à nulidade do Auto de Prisão em 
Flagrante do Paciente não foi suscitada e, tampouco, 
analisada pelo Tribunal de origem. Assim, não cabe a 
esta Corte Superior antecipar-se em tal exame, sob 
pena de indevida supressão de instância.
4. Ademais, com a conversão da prisão em preventiva, 
a tese de nulidade da prisão em flagrante encontra-se 
superada, pois há novo título a embasar a custódia 
cautelar. Precedentes.
5. Jurisprudência firme desta Corte Superior 
considera idônea a fundamentação que decreta a 
prisão preventiva com base na natureza e na 
quantidade de drogas apreendidas, se tais 
circunstâncias constituírem indícios suficientes 
de que o agente faz do tráfico de entorpecentes o 
seu meio de vida, a revelar receio concreto de 
reiteração delitiva.
6. Na espécie, a prisão cautelar resta justificada pelo 
preceito legal da garantia da ordem pública, pois com o 
Paciente foi encontrada grande quantidade e variedade 
de substâncias entorpecentes - 42 cápsulas de cocaína 
e 120 pedras de crack -, a denotar que se dedicava 
habitualmente à atividade de traficância.
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7. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC 288.223/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2014, DJe 
01/07/2014)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
PREENCHIMENTO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
- A jurisprudência desta Corte tem proclamado que a 
prisão cautelar é medida de caráter excepcional, 
devendo ser imposta, ou mantida, apenas quando 
atendidas, mediante decisão judicial fundamentada 
(art. 93, IX, da CF), as exigências do art. 312 do CPP. 
Isso porque a liberdade, antes de sentença penal 
condenatória definitiva, é a regra, e o enclausuramento 
provisório, a exceção, como têm insistido esta Corte e 
o Supremo Tribunal Federal em inúmeros julgados, por 
força do princípio da presunção de inocência, ou da não 
culpabilidade.
- Na hipótese dos autos, a decretação da 
segregação cautelar está devidamente 
fundamentada, tendo o Tribunal de Origem 
destacado que o recorrente oferece risco à 
coletividade, tendo em vista que as 
circunstâncias do crime são graves, o que 
demonstra a periculosidade do paciente e a real 
possibilidade de que, solto, volte a delinquir.
- O Superior Tribunal de Justiça entende que condições 
pessoais favoráveis, como bons antecedentes, 
residência fixa e ocupação lícita, não são garantidoras 
de eventual direito subjetivo à liberdade, quando a 
necessidade da prisão é recomendada por outros 
elementos, como ocorre in casu. Recurso a que se nega 
provimento.
(STJ, RHC 33.129/PA, Rel. Ministra MARILZA 
MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA 
DO TJ/SE), QUINTA TURMA, julgado em 
23/04/2013, DJe 26/04/2013). Grifei. 

No mesmo sentido, outro tribunal pátrio: 

“HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. REQUISITOS. INDÍCIOS DE 
MATERIALIDADE E AUTORIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS AO PACIENTE. 
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INSUFICIÊNCIA PARA AFASTAR A CUSTÓDIA. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM. I - 
Preenchidos os requisitos autorizadores para o 
decreto da prisão preventiva, acrescidos de 
indícios de materialidade e autoria da prática do 
delito, não há que se falar em ilegalidade da 
medida, notadamente quando as circunstâncias 
em que se deram os fatos caracterizam o fumus 
comissi delicti e o periculum libertatis, 
recomendando, a manutenção da segregação 
cautelar para a garantia da ordem pública. II - 
Condições pessoais favoráveis ao paciente não são 
suficientes para afastar a custódia cautelar, se há nos 
autos elementos que recomendem sua manutenção. III 
- A aplicação do princípio da insignificância para excluir 
a tipicidade da conduta demanda dilação probatória 
não permitida na via estreita do habeas corpus. lV - 
Ordem denegada”. (TJDF; Rec 
2012.00.2.007348-3; Ac. 582.486; Terceira 
Turma Criminal; Relª Desª Nilsoni de Freitas 
Custódio; DJDFTE 03/05/2012; Pág. 190). 
Grifei.

Ademais, o delito imputado aos pacientes (tráfico de 
drogas) preenche a condição do art. 313, inciso I, do CPP, pois é crime 
doloso punido com  pena  privativa  de  liberdade  máxima  superior  a  4 
(quatro)  anos, portanto, inexiste constrangimento ilegal, devendo 
prevalecer a r. decisão que determinou a prisão preventiva dos acusados, 
mesmo porque a autoridade apontada coatora, mais perto do evento tido 
delituoso e das partes envolvidas, julgou conveniente a segregação, 
fazendo-o com base em dados concretos dos autos, não se vislumbrando 
a alegada ausência de motivos a sustentá-la.

O  impetrante também  alega  que os pacientes 
possuem condições pessoais favoráveis, tais como primariedade, bons 
antecedentes e residência fixa. Ocorre que é pacífico na doutrina e 
jurisprudência que as mesmas não obstam a segregação provisória do 
acusado, nem pode servir de atalho para a obtenção automática de um 
benefício, desde que essa se manifeste necessária nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal. 

É o que se depreende na jurisprudência dos Tribunais 
Pátrios:

“(...) As     circunstâncias     dos     pacientes     serem   
primários,     sem     antecedentes     criminais,     terem   
residência     conhecida,     além     de     outras     qualidades   
pessoais,     não     se     revelam     obstáculos     à     decretação   
de     suas     prisões     preventivas,     desde     que     presentes   
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os     pressupostos     e     conclusões,     expressas     no     art.   
312     do     CPP     (HC nº. 90.085, relator Ministro Joaquim 
Barbosa, DJ 30-11-2007)8. Ordem de habeas corpus 
denegada.” (STF, HC 93972/ MS, 2ª Turma, Rel. 
Ellen Gracie, DJ 13/06/2008, ementa parcial).

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
ALEGAÇÃO DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PLEITO 
PELA REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
CIRCUNSTÂNCIAS AUTORIZADORAS PRESENTES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. PEDIDO PARA SUBSTITUIR A PRISÃO 
CAUTELAR POR MEDIDA DIVERSA. INADEQUAÇÃO / 
INSUFICIÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 64/STJ. PRECEDENTES.
1. A participação da recorrente em organização 
criminosa, voltada ao tráfico de drogas, evidencia a 
dedicação ao delito da espécie, alicerce suficiente para 
a motivação da garantia da ordem pública.
2. O Superior Tribunal de Justiça, em orientação 
uníssona, entende que persistindo os requisitos 
autorizadores da segregação cautelar (art. 312, 
CPP), é despiciendo o paciente possuir condições 
pessoais favoráveis.
3. Diante da conclusão de que a demora no 
encerramento da instrução foi provocada pela defesa, 
não há como reconhecer o constrangimento ilegal 
alegado, haja vista os termos da Súmula nº 64/STJ.
4. Recurso em habeas corpus a que se nega 
provimento, observando que o Juízo processante 
deverá dar, se o caso, celeridade no julgamento da 
ação penal.
(STJ, RHC 40.782/PR, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
03/10/2013, DJe 10/10/2013)

Grifos nossos.

No que diz respeito à suposta violação ao princípio 
constitucional da presunção de inocência, os Tribunais Superiores já 
pacificaram entendimento no sentido de que inexiste incompatibilidade 
entre tal princípio e os institutos de Direito Processual Penal, como a 
prisão preventiva. Esse mesmo entendimento estende-se aos princípios da 
ampla defesa e do devido processo legal. 

A prisão preventiva pode e deve ser decretada quando 
as circunstâncias do fato justificarem a sua necessidade, nos termos do 
art. 312 do CPP. De fato, a presunção de inocência apenas proíbe a 
antecipação dos efeitos da sentença condenatória, dentre os quais se 
destacam a execução da pena, a inscrição do nome do réu no rol dos 
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culpados, a suspensão dos direitos políticos e o pagamento de custas 
processuais. 

Nesse sentido, posiciona-se o STF: 

“Inexiste incompatibilidade entre o PRINCÍPIO da 
PRESUNÇÃO de INOCÊNCIA e o instituto da prisão 
preventiva, podendo esta ser decretada quando 
presentes os requisitos autorizadores, estando 
caracterizada, portanto, sua necessidade (HC 70.486, 
Rel. Min. Moreira Alves; HC 80.830, Rel. Min. Maurício 
Corrêa; HC 84.639, Rel. Min. Joaquim Barbosa)...” 
(STF - HC 88362 - SE - 2ª T. - Rel. Min. 
Joaquim Barbosa - JCPP.580 JCPP.499). 

Ante o exposto, não vislumbrando qualquer 
constrangimento ilegal suportado pelos pacientes, JULGO PREJUDICADA 
A ORDEM PELO EXCESSO DE PRAZO E A DENEGO PELOS DEMAIS, 
em harmonia parcial com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara 
Criminal, dele participando os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, Relator, João Benedito 
da Silva e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal 
“Desembargador Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,  em João Pessoa, 12 de 
agosto de 2014.

DES. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


